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EDITAL Nº 011/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 039/2024 

PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2024 

SÍNTESE DO CERTAME: 

Departamento/ Setor/ Órgãos Solicitante: UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA O FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES 

PRONTAS, ALMOÇO E JANTAR, AOS PACIENTES E ACOMPANHANTES DA 

UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO DE ASSIS “UPA RUY SILVA”. 

Regência Lei nº 14.133/2021 

Natureza do objeto Registro de Preços (SRP) visando eventual aquisição 

Data da Sessão: 05/09/2024 às 09:30 

Sistema Utilizado: FIORILLI 

Endereço Eletrônico: nivaldo.melo@fema.edu.br  

Endereço para retirada do Edital: https://www.fema.edu.br/compras-e-licitacoes/  

Valor Global Estimado  R$ 468.583,33 

Origem dos Recursos Próprio 

Participação - MEI / ME / EPP Licitação de Ampla Participação. 

Forma de apresentação da 

proposta 
LOTE/ITEM 

Critério de julgamento Menor preço 

Regime de Execução Empreitada por preço unitário 

Dotação orçamentária 
Indicada no momento de cada contratação 

Instrumento contratual 
ARP - Ata de Registro de Preços + empenhos 

INFORMAÇÕES: 

Pregoeiro (a): Nivaldo Aparecido de Melo e-mail: nivaldo.melo@fema.edu.br  

Local/Endereço: Sede da Fundação Educacional do município de Assis, Sala da 

Seção de Materiais – Bloco III / Avenida Getúlio Vargas, 1.200, Vila Nova Santana, 

município de Assis, Estado de São Paulo. 
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EDITAL Nº 011/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 039/2024 

PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2024 

 

PREÂMBULO: 

A FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO MUNICÍPIO DE ASSIS - FEMA torna 

público, para conhecimento dos interessados, que realizará o PREGÃO PRESENCIAL 

– Por Sistema de Registro de Preços, do tipo MENOR PREÇO, conforme 

especificações e exigências constantes deste instrumento convocatório e seus 

anexos, e, regida pela Lei nº 14.133/2021 e demais legislação pertinanete, e de acordo 

com as condições estabelecidas neste edital. 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento 

convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante. 

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão 

recebidos no endereço acima mencionado, na sessão pública de processamento do 

Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar 

do certame. 

A sessão de processamento do Pregão Presencial será realizada na Seção 

de Materiais bloco 3, endereço constante no preâmbulo e será conduzida pelo 

Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em 

epígrafe.  

A transmissão da Sessão Pública será disponibilizada no Link disponível 

na página da FEMA: www.fema.edu.br que direcionará o interessado em acompanhar 

a sessão no Instagram da instituição: https://www.instagram.com/fema.assis/.  

 

USO DO PREGÃO PRESENCIAL  

O pregão presencial será regido na forma da lei federal 14.133/2021, e 

suas alterações posteriores. 

A Lei Federal 14.133/2021, (art. 17, § 2º), disciplina que “As licitações 

serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da 

forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em 

ata e gravada em áudio e vídeo”. 

O presente edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 42, 

43, 44, 45 e 46 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, 

assegurando o direito de prioridade para a Microempresa e Empresa de Pequeno 

Porte, e, Microempreendedor Individual, (MEI), no critério do desempate, quando 

http://www.femanet.com.br/
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verificado ao final da disputa de preços, na forma do art. 60º, § 2º, da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

O edital de pregão em liça segue o rito procedimental comum a que se 

refere o art. 17 da Lei Federal 14.133/2021. 

O principal aspecto a ser observado no que se refere à opção pela 

modalidade de Pregão Presencial é a possibilidade de imprimir-se maior celeridade à 

contratação, sem prejuízo à competitividade, além de buscar a contratação, 

preferenciamente, de empresas local e/ou regional da cidade de Assis/SP, tendo em 

vista, a natureza da contratação.  

Como é sabido, a legislação prevê o uso da modalidade pregão, 

preferencialmente na sua forma eletrônica, todavia, a norma admite a adoção na 

modalidade Presencial, de forma, a permitir, entre outras peculiaridades, que podem 

ocorrer na forma eletrônica, a inibição, por exemplo, da apresentação de propostas 

insustentáveis, em face do tipo de serviços, que podem atrasar os procedimentos e 

aumentar custos, além de atrasos na execução. 

Na forma presencial tem-se menos procedimentos burocráticos, além do 

que, há maior possibilidade de esclarecimentos imediatos, durante a sessão do 

pregão e facilidade na negociação de preços, além do que, a verificação das 

condições de habilitação das licitantes, evitando inclusive apresentação de propostas 

que não preenchem as condições de habilitação através de documentos verossímeis 

e adequados ao objeto, evitando propostas que não sustentam, causando morosidade 

e embaraços no certame, além do que, o Pregão ainda que na modalidade presencial 

cumpre inclusive as disposições de Lei, tais como, o princípio da publicidade além da 

gravação da sessão, que garante a transparência dos atos na realização da mesma, 

que são cumpridos na forma da Lei. 

Sendo assim, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor 

se adequa a contratação do objeto do certame, pois a Administração Pública tem o 

poder discricionário para decidir acerca da escolha da modalidade de licitação pregão 

presencial em detrimento do pregão eletrônico, de acordo com sua necessidade e 

conveniência, desde que motivadas. Por fim, com a devida justificativa sobre o ponto 

de vista da celeridade, entretanto, sem prejudicar a escolha da proposta mais 

vantajosa, eis que presente a fase de lances verbais, o Pregão Presencial se configura 

como meio fundamental para aquisição de bens e serviços comuns pela 

Administração Pública de forma mais célere e vantajosa em detrimento às outras 

formas elencadas na Lei 14.133/21. 
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1. OBJETO 

1.1. Esta licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA O 

FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PRONTAS, ALMOÇO E JANTAR, AOS 

PACIENTES E ACOMPANHANTES DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO DE 

ASSIS “UPA RUY SILVA”, pelo prazo de 12 Meses, conforme especificações contidas 

no Anexo I deste edital. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

2.1. Poderão participar do certame todas as empresas em condições de atender o 

objeto licitado e preencherem as exigências de credenciamento e habilitação 

constantes neste edital. 

2.2. Não poderão disputar esta licitação: 

2.2.1. aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.2.3. pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.2.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.2.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.2.7. pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.2.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.2.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.2.10. empresa estrangeira que não funcione no País; 

2.2.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.2.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
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contrato agente público do órgão ou entidade CONTRATANTE, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.3. O impedimento de que trata o item 2.2.4 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante.. 

3. DO CREDENCIAMENTO  

3.1. Os documentos para o credenciamento na sessão deverão ser apresentados 

FORA dos envelopes nº 01 (Proposta de Preços) e nº 02 (Documentos de Habilitação), 

são eles: 

3.1.1. Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, que deverá ser 

elaborada de acordo com o modelo estabelecido no ANEXO III. 

3.1.2. Declaração de inexistência de fatos impeditivos a participação em 

licitação, que deverá ser elaborada de acordo com o modelo estabelecido no ANEXO 

IV. 

3.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL EM VIGOR, em 

se tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório 

de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, e, ainda, 

no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores. 

a) Os documentos descritos no item anterior deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor. 

b) Decreto de autorização e Ato de Registro ou Autorização para Funcionamento 

expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 

3.1.4. Para a comprovação de condição de microempresa ou empresa de pequeno 

porte: 

a) Certidão simplificada da Junta Comercial atestando a qualidade de 

Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP;  

b) ou apresentação da declaração de microempresa ou empresa de pequeno 

porte, que deverá ser elaborada de acordo com o modelo estabelecido no ANEXO V. 

3.1.5. No caso de microempreendedor individual, a comprovação de que tratam as 

http://www.femanet.com.br/
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alíneas “a” e “b” do item 3.1.4., poderão ser substituídas pelo Certificado de 

Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, emitido pelo Portal do 

Empreendedor; 

3.2. DA REPRESENTAÇÃO NA SESSÃO: As licitantes poderão se fazer presente 

nas sessões deste processo, por seus representantes legais ou por procuradores, 

observado o seguinte: 

a) Tratando-se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado), que estejam expressos no instrumento constitutivo da empresa 

apresentado, com poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência 

de tal investidura. 

b) Tratando-se de Procurador, deverá ser apresentado, junto com os documentos 

de credenciamento, instrumento público de procuração ou instrumento particular 

assinado pelo responsável pela empresa, no qual constem poderes específicos para 

formular ofertas e lances, negociar preço, de declarar a intenção de interpor ou de 

renunciar ao direito de interpor recurso, bem como praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame, observado que em caso de instrumento particular a firma do 

outorgante da procuração deverá ser obrigatoriamente reconhecida por tabelião. 

3.2.1. O representante da empresa interessada deverá identificar-se exibindo 

documento oficial que contenha foto. 

3.3. A licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que 

presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de 

documentação defeituosa, ficará impedido de praticar os atos referentes a alínea “b” 

do item 3.2, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta inicial que há 

de ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor 

preço. 

3.4. Será admitido somente 1 (um) representante para cada licitante credenciado, 

sendo que cada um deles poderá representar apenas 1 (um) licitante credenciado. 

3.5. Encerrada a fase de credenciamento pelo/a pregoeiro/a, não serão admitidos 

credenciamentos de eventuais licitantes retardatários. 

3.5.1. Será considerada licitante retardatária aquela que não estiver presente no local 

indicado para a sessão no momento do comunicado pelo/a pregoeiro/a oficial do 

encerramento da fase de credenciamento. 

3.6. A ausência do credenciado, em qualquer momento da sessão, importará na 

imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do/a 

pregoeiro/a. 

3.7. Na fase de lances e de negociação do preço final será permitido o uso de celular 
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exclusivamente para esclarecimento de caráter excepcional, devendo prevalecer os 

poderes outorgados ao Procurador conforme condição expressada na alínea “b”, do 

item 3.2. supra. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

4.1. A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados 

separadamente em 2 (dois) envelopes distintos não transparentes, fechados e 

indevassáveis, contendo em sua parte externa, além da identificação da licitante, os 

seguintes dizeres: 

 

EDITAL Nº 011/2024  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2024  

DATA: 05/09/2024 – HORÁRIO: 09h30  

ENVELOPE 1 – PROPOSTA COMERCIAL  

RAZÃO SOCIAL:  

ENDEREÇO COMPLETO:  

TELEFONE:  

E-MAIL:  

 

EDITAL Nº 011/2024  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2024  

DATA: 05/09/2024 – HORÁRIO: 09h30  

ENVELOPE 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

RAZÃO SOCIAL:  

ENDEREÇO COMPLETO:  

TELEFONE:  

E-MAIL:  

4.2.1. As ausências dos dizeres não constituirão motivos para desclassificação do 

licitante que poderá inserir as informações faltantes. 

4.2.2. Caso eventualmente ocorra a abertura do envelope 2 – HABILITAÇÃO antes 

do envelope 01 – PROPOSTA, por falta de informação no mesmo, será aquele 

novamente lacrado sem análise de seu conteúdo e rubricado o lacre por todos os 

presentes.  

4.2.3. O interessado deverá entregar todos os envelopes antes do horário designado 

para a sessão. O/A pregoeiro/a não se responsabilizará por envelopes de “Proposta 

http://www.femanet.com.br/
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Comercial” e “Documentos de Habilitação” que não sejam entregues ao pregoeiro/a 

designado, no local, data e horário definidos neste edital. 

4.2.4. Serão consideradas e admitidas Propostas e Habilitação, remetidos via Postal, 

desde que os documentos encaminhados pela via postal possam ser protocolizados 

no sistema local de envio em tempo hábil para que sejam encaminhados ao 

departamento de licitação antes do início do certame, não sendo considerada a data 

da postagem, mas sim a data da entrega dos documentos no órgão licitante. 

4.3. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público 

que impeça a realização deste evento na data acima mencionada, a licitação ficará 

automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, 

independentemente de nova comunicação. 

5. DOS CONTEÚDOS DO ENVELOPE N° 01 - “PROPOSTA DE PREÇO” 

5.1. A proposta deverá ser apresentada digitada, impressa de forma legível, em 

Língua Portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem 

rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, sem cotações alternativas, datada e 

assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador. Deverá, 

preferencialmente, ser apresentada na forma definida no Anexo II – Modelo Sugerido 

de Proposta Comercial.  

5.2. Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações 

na apresentação das propostas comerciais como justificativas de quaisquer 

acréscimos ou solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer natureza.  

5.3. Deverão estar consignados na proposta:  

5.3.1. Identificação completa da licitante, constando, no mínimo:  

a) Razão Social;  

b) CNPJ;  

c) Endereço completo;  

d) Telefone para contato;  

e) E-mail;  

f) Número da inscrição estadual ou municipal.  

5.3.2. Número do Pregão e do Processo Licitatório.  

5.3.3. Número dos itens, que deverá ser compatível com o Termo de Referência – 

ANEXO I.  

5.3.4. Identificação e especificação completa dos itens ofertados, em conformidade 

com as especificações definidas no Anexo I – Termo de Referência.  

5.3.5. A Proposta de preços deverá conter os valores unitários e totais por item, 

devendo o valor global ser expressos em algarismo e por extenso na proposta; 
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5.3.5.1. Os preços ofertados deverão ser de forma clara e precisa líquidos, fixos e 

irreajustáveis pelo período de vigência da Ata de Registro de Preço, em moeda 

nacional, expressos com duas casas decimais, desprezando-se as frações 

remanescentes, em algarismos básicos para a data fixada para apresentação dos 

envelopes, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, 

incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, 

frete e demais encargos, assim como todas as despesas diretas ou indiretas 

relacionadas com o integral fornecimento do objeto da presente licitação. 

5.3.5.2. Na hipótese de apresentação de preços com mais de duas casas decimais; o 

Pregoeiro desprezará todos os valores a partir da terceira casa decimal (inclusive 

refazendo o cálculo para efeito de julgamento). 

5.3.6. Validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da 

data de sua apresentação.  

5.3.7. O prazo e condições de entrega, conforme indicado no Termo de Referência – 

ANEXO I; 

5.3.8. Declarações, que deverão ser impressas na proposta, de que: 

a) o serviço ofertado, e que será entregue, atende integralmente às especificações 

exigidas no Termo de Referência – ANEXO I.  

b) o preço apresentado contempla todos os custos diretos e indiretos incorridos na 

data da apresentação desta proposta, incluindo, entre outros: tributos, encargos 

sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro. 

c) total concordância com as condições estabelecidas na presente licitação. 

5.4. O preço ofertado é fixo e irreajustável e deverá corresponder aos preços finais, 

considerando os benefícios, tais como isenções, imunidades ou outros de qualquer 

natureza. 

5.5. Para as licitantes que fizerem lances, será considerado o último valor ofertado. 

5.6. A falta dos dados (data e/ou rubrica/assinatura) da proposta poderão ser supridos 

pelo representante legal presente à sessão de abertura dos envelopes de proposta 

com poderes para esse fim. 

6. DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

6.1. Na hora e local indicados neste edital será aberta a sessão de processamento do 

Pregão, iniciando-se com a fase de credenciamento das licitantes, observadas as 

disposições da cláusula quarta deste edital. 

6.2. Encerrada a fase de credenciamento, as licitantes entregarão ao Pregoeiro os 

envelopes Nº 1 e Nº 2, contendo, cada qual, separadamente, a Proposta de Preços e 

a Documentação de Habilitação.  
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6.2.1. Decidindo o Pregoeiro sobre o credenciamento das licitantes, ficará encerrada 

a fase de credenciamento e passando-se à fase de abertura dos envelopes da 

Proposta de Preços.  

6.3. A análise das propostas pela Pregoeiro visará ao atendimento das condições 

formais estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo desclassificadas as 

propostas: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 

estimado para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 

que insanável.  

6.3.1. A análise da proposta no que se refere ao subitem 6.3. “b”, no tocante as 

especificações, quando em razão da quantidade, complexidade e/ou quando pela 

natureza do objeto exigir conhecimento específico e/ou técnico, a Pregoeiro poderá 

suspender a Sessão para que o responsável técnico ou representante da unidade 

requisitante se manifeste acerca do cumprimento da proposta aos termos do Edital e 

seus Anexos. 

6.4. O julgamento será feito pelo critério de menor preço unitário, observadas as 

especificações técnicas e parâmetros mínimos de qualidade definidos neste Edital. 

6.5. O Pregoeiro classificará as propostas para a etapa de lances obedecendo aos 

seguintes critérios:  

a) será classificada a proposta de menor preço e todas as demais que não sejam 

superiores a 10% da menor proposta;  

b) não havendo pelo menos três propostas classificadas no critério anterior, serão 

ainda classificadas as menores propostas, até o limite de três, para a etapa de lances. 

No caso de empate das propostas, serão admitidas todas estas, independentemente 

do número de licitantes;  

6.6. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a 

formular lances de forma verbal e sequencial, a partir do autor da proposta de maior 

preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio 

no caso de empate de preços;  

6.6.1. A licitante sorteada em primeiro lugar escolherá a posição na ordenação de 

lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição 

completa da ordem de lances.  
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6.7. Os lances deverão ser formulados por preço unitário, em moeda corrente 

nacional, com duas casas decimais, em valores distintos e decrescentes, a partir da 

menor proposta.  

6.8. O intervalo mínimo de valores que incidirá sobre o preço unitário da proposta será 

de 1% (um por cento) em relação a cada lance ofertado. 

6.9. A etapa de lances será considerada encerrada quando todas as participantes 

dessa etapa declinarem da formulação de lances.  

6.10. Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos seguintes termos:  

6.10.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 

pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5 % (cinco 

por cento) superiores à proposta mais bem classificada;  

6.10.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem 

classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 

vencedora da fase de lances, situação em que sua proposta será declarada a melhor 

oferta.  

6.10.2.1. Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e 

apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento 

dos lances, a contar da convocação do Pregoeiro, sob pena de preclusão;  

6.10.2.2. Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo 

estabelecido no subitem 6.10.1 será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova 

proposta;  

6.10.2.2.1. Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que 

apresentarem igual valor, respeitada a ordem de classificação.  

6.10.3. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor 

oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 

pequeno porte; 

6.10.4. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, 

retomar-se-ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, sendo 

assegurado o exercício do direito de preferência na hipótese de haver participação de 

demais microempresas e empresas de pequeno porte cujas propostas se encontrem 

no intervalo estabelecido no subitem 6.10.1; 

a) Não configurada a hipótese prevista neste subitem, será declarada a melhor oferta 

àquela proposta originalmente vencedora da fase de lances.  
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6.11. Após a fase de lances serão classificadas na ordem crescente dos valores, as 

propostas não selecionadas por conta da regra disposta no item 6.5., e aquelas 

selecionadas para a etapa de lances, considerando-se para estas, o último preço 

ofertado.  

6.12. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante 

desistente às penalidades legais cabíveis.  

6.13. A Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à 

redução do preço.  

6.14. Após a negociação, a Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, 

decidindo motivadamente a respeito.  

6.15. Considerada aceitável a oferta de menor preço, no momento oportuno, a critério 

do Pregoeiro, será verificado o atendimento da licitante às condições habilitatórias 

estipuladas neste Edital.  

6.16. Na hipótese de todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes 

serem declaradas inabilitadas, o Pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de oito 

dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outra proposta escoimada 

das causas que provocaram a inabilitação ou desclassificação da proposta.  

6.20. Se a oferta de menor preço não for aceitável, ou se a licitante não atender às 

exigências de habilitação, a Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem 

de classificação, podendo negociar com os respectivos autores, até a apuração de 

uma proposta que, verificada sua aceitabilidade e a habilitação da licitante, será 

declarada vencedora.  

6.21. Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registradas as 

ocorrências relevantes.  

6.22. O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências 

julgadas necessárias à análise das propostas, da documentação, e declarações 

apresentadas, devendo as licitantes atenderem às solicitações no prazo por ela 

estipuladas, contado do recebimento da convocação.  

6.23. Havendo redução do valor inicialmente ofertado decorrente de lances e/ou 

negociação, a licitante vencedora deverá no prazo de 02 (dois) dias, contados da 

adjudicação do objeto licitado, apresentar proposta readequada, consignando os 

valores unitários individuais de cada lote/item/subitem observando o valor do lance 

vencedor do Item/Lote e os valores máximos contidos em sua proposta originária, nos 

moldes do ANEXO II deste Edital;  

6.23.1. Se a licitante vencedora do certame deixar de cumprir a obrigação 

estabelecida neste subitem 6.23, no prazo ali assinalado, os preços unitários finais 
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válidos para a contratação serão aqueles apurados na fase de lances e consignados 

na Ata da sessão. 

7. DOS CONTEÚDOS DO ENVELOPE N° 02 - "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" 

7.1. Para a habilitação, todas as licitantes, inclusive as microempresas e empresas de 

pequeno porte, deverão apresentar a documentação completa, na seguinte 

conformidade:  

7.1.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA (conforme o caso) 

7.1.1.1. Registro empresarial, no caso de empresário individual; 

7.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedade empresária ou simples e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

7.1.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade não empresária, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

7.1.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

7.1.1.5. Em caso se Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) 

Certidão simplificada da Junta Comercial atestando a qualidade de Microempresa - 

ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP; 

7.1.1.6. No caso de microempreendedor individual, a comprovação de que tratam as 

alíneas “7.1.1.1” e “7.1.1.2”, poderão ser substituídas pelo Certificado de Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, emitido pelo Portal do Empreendedor; 

7.1.1.5. Os documentos relacionados nas subseções 7.1.1.1 a 7.1.1.6. não precisarão 

constar do Envelope "Documentos de Habilitação" se tiverem sido apresentados para 

o credenciamento neste certame.  

7.1.1.6. Os documentos apresentados por empresas que possuam filiais deverão 

possuir a titularidade do licitante (mesma razão social e mesmo CNPJ), exceto os 

documentos de qualificação técnica, que poderão trazer CNPJ da filial ou da matriz, 

conforme o caso. 

7.1.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

7.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério 

da Fazenda (CNPJ);  

7.1.2.2. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com 

Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida 

pela Secretaria da Receita Federal;  

7.1.2.3. Prova de regularidade, em plena validade, para com a Fazenda Municipal, do 
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domicílio ou sede do licitante;  

7.1.2.4. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), por meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;  

7.1.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos 

Trabalhistas com Efeitos de Negativa, em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à 

Resolução Administrativa TST nº 1470/2011.  

7.1.2.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação 

neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

7.1.2.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de cinco dias úteis, a contar da publicação da homologação do 

certame, prorrogáveis por igual período, a critério da FEMA, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

7.1.2.8. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo 

anterior, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sendo facultado ao órgão ou 

entidade responsável pelo processo licitatório convocar os licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação, ou revogar a licitação.  

7.1.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.1.3.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, expedida há menos de 90 (noventa) dias 

da data da Licitação, exceto quando dela constar o prazo de validade;  

7.1.3.2. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante 

apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano 

de recuperação judicial/extrajudicial em vigor Certidão negativa de falência e 

concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução 

patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.  

7.1.3.3. Para fins da comprovação acima, entende-se por sede o principal 

estabelecimento da empresa (a matriz).  

7.1.4. DO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7°DA CF/88  

7.1.4.1. Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu 

representante legal, de que se encontra em situação regular perante o órgão 

ministerial competente em relação ao Inciso XXXIII, Artigo 7° da CRFB/88, conforme 

modelo estabelecido no Anexo V deste Edital.  

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
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8.1. Os documentos poderão ser apresentados no original por qualquer processo de 

cópia, autenticada por cartório competente, ou mesmo cópia simples, desde que 

acompanhada do original para que seja autenticado pela Pregoeiro ou por um dos 

membros da Equipe de Apoio no ato de sua apresentação.  

8.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em 

substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões.  

8.3. Na hipótese de não constar prazo de validade das certidões apresentadas, a 

Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias 

imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.  

8.4. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 

em nome da matriz.  

8.5. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para (Lei nº 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.6.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; e 

8.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

8.7. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a documentação da proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente 

edital. 

8.9. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o item anterior 

8.10. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 
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como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

9. DO ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 

úteis antes da data da abertura do certame. 

9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 

à data da abertura do certame. 

9.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

presencial e/ou eletrônica, pelos seguintes meios: 

9.3.1. na forma presencial: protocolar os pedidos no Setor de Licitações da Fundação 

Educacional do Município de Assis dirigidos a autoridade competente; 

9.3.2. na forma eletrônica: encaminhar os pedidos dirigidos a Autoridade Competente 

para o e-mail: nivaldo.melo@fema.edu.br. 

9.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

9.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

9.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 

ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 

disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata da sessão pública. 

10.3. O recurso e as contrarrazões poderão ser realizados por forma presencial e/ou 

eletrônica, pelos seguintes meios: 

10.3.1. na forma presencial: protocolar os pedidos no Setor de Licitações da Fundação 

Educacional do Município de Assis dirigidos a autoridade competente; 

10.3.2. na forma eletrônica: encaminhar os pedidos dirigidos a Autoridade Competente 

para o e-mail: nivaldo.melo@fema.edu.br. 

10.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 

de habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.4.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão. 
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10.4.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.4.3. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 

úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

10.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação 

da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis 

à defesa de seus interesses. 

10.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

10.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

Setor de Licitações. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

11.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por 

parte da(s) proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, competindo 

ao/à pregoeiro/a adjudicar o objeto do certame à proponente vencedora;  

11.2. Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a 

decisão do(s) mesmo(s), a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação 

do objeto do certame à proponente vencedora;  

11.3. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO;  

11.4. A partir do ato da homologação será fixado o início do prazo de convocação da 

proponente adjudicatária para assinar a Ata de Registro de Preços, respeitada a 

validade de sua proposta.  

11.5. Após a homologação do processo licitatório, serão disponibilizados no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), acaso pertinente e operacionalmente 

possível em atendimento à Lei 14.133/2021.  

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO VALOR ESTIMADO  

12.1. A dotação orçamentária será indicada em momento oportuno, com a 

formalização do contrato ou outro instrumento hábil decorrente da ata de registro de 

preços.  
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12.2. O valor total estimado para a contratação é de R$ 468.583,33 (quatrocentos e 

sessenta e oito mil quinehntos e oitenta e três reais e trinta e três centavos).  

13. DA FORMALIZAÇÃO, VIGÊNCIA, RESCISÃO E PUBLICIDADE DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, 

ou sócio da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de 

procuração ou contrato social, acompanhados de cédula de identidade.  

13.2. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preço será de 05 (cinco) dias 

úteis contados do recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma vez, 

desde que solicitado por escrito, antes do termino do prazo previsto, e com exposição 

de motivo justo que poderá ou não ser aceito pela Administração.  

13.3. A Licitante que convocada para assinar a Ata de Registro de Preço deixar de 

fazê-lo no prazo fixado dela será excluída.  

13.4. Na hipótese do não atendimento à convocação a que se refere o item 13.2. ou 

havendo recusa em fazê-lo, a FEMA aplicará as penalidades cabíveis.  

13.5. A Ata de Registro de Preços terá seu extrato publicado no site oficial da FEMA, 

assim como a sua íntegra, após assinada e homologada e será disponibilizada no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), se pertinente.  

13.6. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá 

ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme 

o art. 84 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.  

13.7. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os 

valores registrados estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar 

os fornecedores registrados para negociar o novo valor.  

13.8. A extinção da Ata de Registro de Preços poderá ser:  

I- Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta;  

II- Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  

III- Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula § 1º A extinção 

determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 

reduzidas a termo no respectivo processo.  

13.9. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 

consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.  
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13.10. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado 

será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá 

direito a:  

I- Devolução da garantia;  

II- Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;  

III- Pagamento do custo da desmobilização, compromissória ou compromisso arbitral, 

ou por decisão judicial.  

13.11. Constituirão motivos para extinção da Ata de Registro de Preços, a qual deverá 

ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, as situações previstas nos incisos I ao IX do art. 137 da Lei nº 14.133, 

de 1 de abril de 2021:  

I- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;  

II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada 

para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;  

III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

restrinja sua capacidade de concluir o contrato;  

IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do contratado;  

V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução 

do contrato;  

VI- atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou 

alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo 

previsto;  

VII- atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a 

servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;  

VIII- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 

entidade CONTRATANTE;  

IX- não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, 

bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.  

13.12. A detentora da Ata de Registro de Preços terá direito à extinção nas seguintes 

hipóteses previstas no parágrafo § 2º, incisos I ao V do art. 137 da Lei nº 14.133, de 

1 de abril de 2021:  

I- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei;  
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II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 3 (três) meses;  

III- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente 

do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente 

imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;  

IV- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 

pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas 

de obras, serviços ou fornecimentos;  

V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, 

para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais 

especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações 

atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 

desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.  

VI- Para a extinção a que se referem os incisos II, III e IV do § 2º do art. 137 da Lei nº 

14.133, de 1 de abril de 2021, deverão ser observadas os incisos I e II do § 3º do art. 

137 da mesma Lei.  

VII- Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

13.13. A rescisão do contrato poderá ser:  

I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta;  

II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 

de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  

III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

14. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

14.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 

registro:   

14.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e   

14.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.   

14.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata.   

14.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.   

14.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
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aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que 

mantiverem sua proposta original.   

14.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses:   

14.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo 

e nas condições estabelecidos no edital; ou   

14.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 

preços;  

14.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço 

igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e 

nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o 

valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

14.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, 

na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima 

do preço do adjudicatário; ou 

14.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação 

de melhor condição. 

15. DA FORMA DE PAGAMENTO  

15.1. Deverá ser em conformidade com a seção 6 do Termo de Referência – ANEXO 

I do edital. 

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa: 

16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando:  

16.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;   

16.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;   

16.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

16.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

http://www.femanet.com.br/


C.L. FEMA 
 
FLS. n° 

  
Fundação Educacional do Município de Assis 

Campus “José Santilli Sobrinho” 

Av. Getúlio Vargas, 1200 – Vila Nova Santana – Assis – SP – 19807-130 
Fone/Fax (18) 3302-1055  - www.fema.edu.br  

23 

 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração;  

16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação;  

16.1.5. Fraudar a licitação;  

16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando:  

16.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;   

16.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;   

16.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;   

16.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo 

das responsabilidades civil e criminal:   

16.2.1. Advertência;   

16.2.2. Multa;  

16.2.3. Impedimento de licitar e contratar e  

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

16.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  

16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  

16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

16.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública;  

16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.  

16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.   

16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado.  

16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.  

16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
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inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 

à penalidade de multa.  

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 

16.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos.  

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 

16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará 

o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, descrita no item 16.1.3, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 90, 

§5º da Lei nº 14.133/2021.  

16.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará 

a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 

composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.   

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 

de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 

intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 
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de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do seu recebimento.  

16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

17. DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 

ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes, 

desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da 

contratação.  

17.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

17.3. O resultado e demais atos pertinentes a esta licitação será divulgado no Diário 

Oficial do Estado de São Paulo e nas paginas www.fema.edu.br e 

www.portaldecompraspublicas.com.br.  

17.4. Após a publicação do Extrato do Termo de Homologação no Diário Oficial do 

Estado de São Paulo e nas paginas www.fema.edu.br e 

www.portaldecompraspublicas.com.br, os envelopes contendo os documentos de 

habilitação das demais licitantes ficarão à disposição para retirada pelo prazo de 5 

(cinco dias), findo o qual serão inutilizados.  

17.5. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes das Lei 

Federal n. º 14.133/2021, e demais normas regulamentares aplicáveis.  

17.6. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

17.7. Informações e petições complementares que se fizerem necessárias poderão 

ser procuradas pelo interessado na FEMA, no endereço indicado no preâmbulo, ou 

pelo e-mail nivaldo.melo@fema.edu.br. 

17.8. O edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.fema.edu.br e www.portaldecompraspublicas.com.br.  

17.8.1. A íntegra dos esclarecimentos elaborados a partir dos questionamentos será 

divulgada no mesmo endereço eletrônico da subseção 17.8., sendo da 

responsabilidade dos interessados acompanharem as publicações.  

17.9. Não havendo expediente na FEMA ou ocorrendo qualquer fato superveniente 
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que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local 

aqui estabelecido, desde que não haja comunicação do/a pregoeiro/a em contrário.  

17.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.  

17.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 

exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de 

pregão.  

17.13. Prazo para retirada da nota de empenho ou instrumento equivalente é de 05 

(cinco) dias úteis.  

17.15. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na 

esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Assis/SP, com renúncia 

de qualquer outro por mais privilegiado que seja.  

18. DOS ANEXOS  

18.1. Integra o presente edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO I – Termo de Referência;  

ANEXO II – Modelo Sugerido de Proposta;  

ANEXO III – Modelo de declaração de pleno atendimento aos requisitos de 

habilitação;  

ANEXO IV – Modelo de Declaração de inexistência de fato impeditivo;   

ANEXO V – Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte;  

ANEXO VI – Modelo de declaração de regularidade - Inciso XXXIII, Artigo 7° da 

CRFB/88;  

ANEXO VII – Minuta da Ata de Registro de Preços.  

 

Assis, 20 de agosto de 2024.  

 

Hilário Vetore Neto  

Diretor Executivo  
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 039/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2024 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1. OBJETO 

1.1. Esta licitação tem por finalidade REGISTRO DE PREÇO PARA O 

FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PRONTAS, ALMOÇO E JANTAR, AOS 

PACIENTES E ACOMPANHANTES DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO DE 

ASSIS “UPA RUY SILVA”, conforme descrição completa e quantificação abaixo: 

1.2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

1.2.1. A necessidade de contratação é de natureza comum, pois envolve a aquisição 

ITEM QTD UN REFERÊNCIA  ESPECIFICAÇÃO 

01 25.000 UNIDADE ALMOÇO/JANTA REFEIÇÃO (TIPO SOPA): CANJA DE GALINHA, 
SOPA DE LEGUMES COM MÚSCULO E MASSA; 
SOPA MINESTRONE COM FRANGO E OU CARNE 
BOVINA, SOPA DE BATATA COM CENOURA, 
COUVE E CARNE BOVINA. 

 AS CARNES (BOVINA OU AVE) PARA AS 
SOPAS. DEVERÃO SER SEM OSSO E 
PESO DE 130GR; 

 OS LEGUMES DAS SOPAS. DEVERÃO 
SER VARIADOS E COM PESO DE 100GR; 

 O ARROZ OU MACARRÃO DA SOPA. 
DEVERÁ SER DE 150GR; 

 O PÃO DEVERÁ SER DO FRANCÊS, 
D’AGUA OU DO TIPO HOTDOG COM 
PESO DE 50G; 

* OS TIPOS DE CARNES A SEREM 
CONSUMIDOS, BEM COMO AS GUARNIÇÕES 
DEVERÃO SER DE 1ª QUALIDADE. 
* TEMPEROS – ÓLEO DE SOJA / SAL REFINADO 
/ LIMÃO / ORÉGANO / CHEIRO VERDE / ALHO / 
CEBOLA / EXTRATO DE TOMATE / ETC. 
* NÃO UTILIZAR EM HIPÓTESE ALGUMA 
TEMPEROS INDUSTRIALIZADOS E OU 
*CORANTES CONSERVANTES ARTIFICIAIS. 
*A CONTRATADA DEVERÁ FORNECER UM 
CARDÁPIO ELABORADO POR NUTRICIONISTA 
DEVIDAMENTE REGISTRADA EM CONSELHO 
DE CLASSE, CONSIDERANDO TODAS AS 
PARTICULARIDADES AQUI INFORMADAS; 
* AS DIETAS DEVERÃO TER INTERVALO MÍNIMO 
DE 3 DIAS ATÉ REPETIÇÃO; 
* SOBREMESA: PODERÁ SER OFERECIDO SOB 
A FORMA DE GELATINA, FRUTA DA ÉPOCA 
(MAMÃO, MELANCIA, MELÃO, ETC) OU 
BANANADA 100GR, SERVIDO EM POTE COM 
TAMPA.
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de serviços de fornecimento de refeições, que são considerados bens e serviços 

comuns. 

1.2.2. O objetivo da contratação é garantir um fornecimento contínuo, eficiente e de 

qualidade de refeições para os pacientes e acompanhantes da UPA Ruy Silva, 

contribuindo para a recuperação dos pacientes e o bem-estar dos acompanhantes 

durante o período de permanência na unidade. 

1.3. Requisitos Necessários à Contratação: 

1.3.1. Fornecimento de refeições balanceadas e adequadas às necessidades 

nutricionais dos pacientes e acompanhantes. 

1.3.2. As refeições devem ser preparadas e entregues de acordo com as normas 

sanitárias vigentes. 

1.3.3. As refeições devem ser entregues na UPA Ruy Silva, nos locais e horários 

previamente estabelecidos pela coordenação administrativa. 

1.3.4. Manter o controle de higiene e temperatura dos alimentos durante todo o 

processo de preparo e transporte. 

1.3.5. Substituir, sem custo adicional, qualquer refeição que não atenda às 

especificações técnicas ou que estejam em desacordo com as condições de higiene 

e qualidade. 

1.3.6. As refeições serão recebidas provisoriamente para verificação de conformidade 

com as especificações contratuais. 

1.3.7. O recebimento definitivo ocorrerá após a confirmação da qualidade e 

quantidade das refeições entregues. 

1.3.8. A empresa contratada deve garantir a qualidade das refeições fornecidas, bem 

como a pontualidade na entrega. 

1.3.9. A empresa deve estar disponível para resolver quaisquer problemas 

relacionados à qualidade das refeições ou à entrega, garantindo a continuidade do 

serviço. 

1.3.10. Diante da necessidade contínua e significativa de fornecimento de refeições 

para os pacientes e acompanhantes da UPA, a contratação de serviços 

especializados via Sistema de Registro de Preços, na modalidade Pregão Presencial, 

se mostra a alternativa mais adequada e eficiente. Tal medida garantirá o 

cumprimento das responsabilidades pactuadas no Termo de Convênio Nº 001/2022, 

assegurando a qualidade do atendimento prestado e o bem-estar dos usuários do 

serviço de saúde municipal. 

 

2. JUSTIFICATIVAS 
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2.1. DA NECESSIDADE 

2.1.1. Em conformidade com o Termo de Convênio Nº 001/2022, firmado entre a 

Fundação Educacional do Município de Assis (FEMA) e a Prefeitura Municipal de 

Assis, a FEMA assumiu a responsabilidade pelo abastecimento de material médico 

hospitalar, medicamentos, insumos e todo o material necessário para a execução das 

ações e serviços pactuados. Parte dessas responsabilidades envolve o fornecimento 

de nutrição adequada aos pacientes atendidos pela Unidade de Pronto Atendimento 

(UPA) e seus respectivos acompanhantes. 

2.1.2. A UPA tem o dever de acolher usuários e seus familiares, proporcionando um 

atendimento resolutivo e de alta qualidade a pacientes acometidos por quadros 

agudos ou agudizados. Um aspecto crucial desse atendimento é o fornecimento de 

refeições balanceadas tanto para os pacientes quanto para os acompanhantes que, 

por vezes, permanecem longos períodos na unidade devido à espera por 

encaminhamentos a serviços hospitalares de maior complexidade, regulados pela 

Central de Regulação e Ofertas de Serviços de Saúde (CROSS). 

2.1.3. Nos últimos 12 meses, a UPA registrou uma média mensal de 15.791 refeições 

servidas, o que evidencia uma demanda contínua e significativa. Essa estatística 

sublinha a necessidade de um fornecimento constante e eficiente de refeições, 

garantindo que todos os pacientes e acompanhantes recebam a nutrição necessária 

durante seu período de permanência na unidade. 

2.1.4. A nutrição adequada é essencial não apenas para a recuperação dos pacientes, 

mas também para o bem-estar dos acompanhantes. Uma alimentação balanceada e 

regular contribui para a melhora dos quadros clínicos dos pacientes e proporciona aos 

acompanhantes as condições necessárias para prestar o suporte emocional e físico 

indispensável aos enfermos. 

2.1.5. Considerando a necessidade de garantir um fornecimento contínuo, eficiente e 

de qualidade de refeições para os pacientes e acompanhantes da UPA, propõe-se a 

realização da contratação de empresa especializada por meio do Sistema de Registro 

de Preços, utilizando a modalidade Pregão, na forma presencial, conforme prevê a Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

2.1.6. A escolha pela modalidade de Registro de Preços visa proporcionar maior 

economicidade, eficiência e transparência ao processo, permitindo a seleção da 

proposta mais vantajosa, além de assegurar a flexibilidade e agilidade na aquisição 

dos serviços conforme a demanda real. A forma presencial do Pregão garante uma 

maior competitividade e ampla participação dos fornecedores, favorecendo a 

obtenção de preços justos e condições contratuais mais benéficas à Administração 
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Pública. 

2.1.7. Diante da necessidade contínua e significativa de fornecimento de refeições 

para os pacientes e acompanhantes da UPA, a contratação de serviços 

especializados via Sistema de Registro de Preços, na modalidade Pregão Presencial, 

se mostra a alternativa mais adequada e eficiente. Tal medida garantirá o 

cumprimento das responsabilidades pactuadas no Termo de Convênio Nº 001/2022, 

assegurando a qualidade do atendimento prestado e o bem-estar dos usuários do 

serviço de saúde municipal. 

2.2. DO FORNECIMENTO 

2.2.1. O fornecimento será parcelado, por demanda – mediante solicitação –, nos 

termos da alínea "b" do inciso V do artigo 40 da Lei Federal nº 14.133/2024.  

2.3. DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.3.1. A presente contratação, conforme apontado em documento de oficialização de 

demanda, se dará por meio de registro de preço em virtude da possibilidade de 

aquisições parceladas, conforme priorização do órgão e de acordo com 

disponibilização orçamentária à época das aquisições, facilitando o atendimento às 

demandas em controle de estoque, celeridade e uniformidade das aquisições. 

2.3.1.1. Segundo Marçal, "o sistema de registro de preços é uma das soluções mais 

adequadas para assegurar a flexibilização em contratações administravas" (JUSTEN 

FILHO, Marçal: Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 16° 

edição, p. 251). 

2.3.2. Considerando esse regime, as quantidades e valores constituem mera 

estimativa, não sendo, em hipótese alguma, compromissos futuros para o ÓRGÃO 

GERENCIADOR, razão pela qual não poderão ser exigidos nem considerados como 

quantidades e valores para pagamento mínimo, podendo sofrer alterações de acordo 

com as necessidades do ÓRGÃO GERENCIADOR, sem que isso justifique qualquer 

indenização à Detentora da ARP. 

2.3. DA ESCOLHA DA MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO 

2.3.1. Modalidade de Licitação: considerando-se que a solução a ser adquirida 

encontra-se facilmente no mercado, ou seja, possuem especificações usuais, 

podendo definir seus padrões de desempenho, características e qualidades de forma 

objetiva, garantindo assim competitividade para seu fornecimento e implementação, 

são, portanto, considerados bens comuns, o que justifica a realização da modalidade 

Pregão. 

2.3.2. Tipo de licitação: para julgamento e classificação das propostas, será adotado 

o critério de menor preço, em conformidade com a Lei 14.133/2021, art.33, I. 
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2.3.3. Justificativa para a escolha do pregão presencial: Esta justificativa visa 

assegurar o estrito cumprimento da Lei Federal nº 14.133/2021. O objetivo é 

fundamentar a escolha do Pregão Presencial como modalidade licitatória, 

considerando as especificidades do objeto e as vantagens inerentes a este formato, 

dentro dos limites legais vigentes. 

I - Motivação para o Uso do Pregão Presencial 

A escolha pelo Pregão Presencial foi pautada por uma análise detalhada das 

características do objeto licitado – fornecimento de refeições prontas (almoço e jantar) 

– cuja entrega precisa ser contínua, segura e dentro de padrões de qualidade 

rigorosos, essenciais para a manutenção do bem-estar e saúde dos pacientes e 

acompanhantes da UPA Ruy Silva. A proximidade dos fornecedores da região é vital 

para assegurar uma logística eficiente, minimizando riscos de atrasos ou interrupções 

no fornecimento, o que poderia impactar diretamente o atendimento na unidade de 

saúde. 

De acordo com o Art. 17, § 2º, da Lei 14.133/2021, as licitações devem ser realizadas 

preferencialmente na forma eletrônica, mas a forma presencial é permitida, desde que 

devidamente justificada. A justificativa para a escolha do Pregão Presencial reside na 

necessidade de garantir a qualidade e a adequação do fornecimento das refeições, 

além de facilitar a comunicação imediata entre os responsáveis pela contratação e os 

fornecedores, assegurando que eventuais ajustes ou correções sejam feitos de forma 

rápida e eficiente. 

II - Fundamentação Jurídica e Benefícios do Pregão Presencial 

O Pregão Presencial, conforme autorizado pela Lei 14.133/2021, oferece a vantagem 

de uma contratação mais ágil, permitindo maior controle sobre a habilitação dos 

licitantes e evitando propostas que possam comprometer a qualidade e continuidade 

do serviço. Essa modalidade proporciona também um ambiente onde as condições 

de habilitação e as características das propostas podem ser verificadas de maneira 

mais eficaz e imediata, o que é crucial para a natureza sensível do fornecimento de 

refeições em uma unidade de saúde. 

A proximidade geográfica dos fornecedores, facilitada pela escolha do Pregão 

Presencial, é estratégica, pois permite uma resposta rápida a qualquer necessidade 

emergente da UPA Ruy Silva, contribuindo para a segurança alimentar e a 

continuidade dos serviços prestados. Além disso, o Pregão Presencial permite maior 

interação e negociação durante as sessões de lances, possibilitando que a 

Administração obtenha condições mais vantajosas, sem comprometer a 

competitividade. 
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III - Conformidade com os Princípios Legais 

O rito procedimental do Pregão Presencial segue rigorosamente o disposto na Lei 

14.133/2021, respeitando os princípios da publicidade, economicidade e eficiência, 

além de assegurar o direito de prioridade para Microempresas, Empresas de Pequeno 

Porte e Microempreendedores Individuais (MEI), conforme estabelecido nos Artigos 

42 a 46 da Lei Complementar nº 123/2006 e Art. 60, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

A modalidade também cumpre as exigências de transparência, com a gravação em 

áudio e vídeo da sessão pública, conforme previsto no Art. 17, § 2º, da Lei 

14.133/2021, garantindo a lisura do processo licitatório. 

IV - Conclusão 

A escolha do Pregão Presencial para o registro de preços e fornecimento de refeições 

prontas se justifica pela necessidade de uma contratação que assegure a qualidade, 

a segurança e a continuidade dos serviços prestados pela UPA Ruy Silva. A FEMA, 

ao optar por esta modalidade, exerce seu poder discricionário de forma 

fundamentada, atendendo às exigências legais e às necessidades operacionais da 

unidade, sem comprometer a competitividade e garantindo que a proposta mais 

vantajosa seja selecionada. 

2.4. CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

2.4.1. A necessidade contínua e significativa de fornecimento de refeições para 

pacientes e acompanhantes da UPA, conforme detalhado na justificativa da 

contratação, requer a adoção de um critério de julgamento que maximize a eficiência, 

economicidade e qualidade dos serviços contratados. Nesse sentido, a escolha do 

critério de julgamento por item e valor unitário se mostra a mais adequada. 

2.4.2. O critério de julgamento por item e valor unitário permite uma maior precisão na 

avaliação das propostas. Cada item (tipo de refeição, por exemplo) pode ser avaliado 

individualmente, garantindo que a Administração Pública selecione as melhores 

ofertas para cada categoria específica de serviço. Isso é especialmente importante 

em contratos de alimentação, onde a variedade e a qualidade dos itens podem variar 

significativamente entre os fornecedores. 

2.4.3. Ao adotar o julgamento por item e valor unitário, amplia-se a competitividade do 

processo licitatório. Fornecedores que possuam vantagens competitivas em 

determinados itens (como café da manhã, almoço, jantar, lanches) podem oferecer 

preços mais atrativos para esses itens específicos, mesmo que não sejam 

competitivos em outros. Isso incentiva uma maior participação de fornecedores, 

resultando em propostas mais vantajosas para a Administração. 

2.4.4. O critério de julgamento por item e valor unitário tende a resultar em maior 
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economicidade. A possibilidade de escolher a melhor oferta para cada item permite a 

combinação de propostas mais vantajosas, reduzindo o custo global do contrato sem 

comprometer a qualidade dos serviços. Isso é particularmente importante em um 

contexto de demanda contínua e significativa como o da UPA, onde a eficiência no 

uso dos recursos públicos é fundamental. 

2.4.5. A nutrição adequada é essencial para a recuperação dos pacientes e o bem-

estar dos acompanhantes, conforme destacado anteriormente. Ao permitir a seleção 

de fornecedores especializados em diferentes tipos de refeição, o critério por item e 

valor unitário assegura que cada categoria de alimento atenda aos padrões de 

qualidade necessários, contribuindo diretamente para a eficácia do atendimento na 

UPA. 

2.4.6. A utilização do critério de julgamento por item e valor unitário também facilita a 

gestão e o controle do contrato. A Administração pode monitorar individualmente o 

cumprimento das obrigações contratuais para cada item, garantindo maior 

transparência e responsabilidade por parte dos fornecedores. Isso facilita a 

identificação de eventuais problemas e a adoção de medidas corretivas, se 

necessário. 

Diante dos argumentos apresentados, o critério de julgamento por item e valor unitário 

se revela a alternativa mais adequada para a contratação de serviços de alimentação 

para a UPA. Essa abordagem promove maior precisão, competitividade, 

economicidade e qualidade na seleção das propostas, além de facilitar a gestão e o 

controle do contrato, assegurando que a Administração Pública atenda plenamente 

às necessidades nutricionais dos pacientes e acompanhantes, conforme estabelecido 

no Termo de Convênio Nº 001/2022 e em conformidade com a Lei Federal nº 

14.133/2021. 

2.5. TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME E EPP (LC N° 123/06 c/ alt. LC N° 

147/14) 

2.5.1. Do fundamento legal: 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: 

[...] 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar 

prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 

2.5.2. A lei exige que o tratamento diferenciado se mostre vantajoso, o que significa: 

i) pagar o melhor preço, aliado à ii) melhor opção para a Administração Pública. 

2.5.3. O melhor preço é aquele que tem como baliza ampla pesquisa de preços, 
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elaborada não só a partir dos valores praticados na região. 

2.5.4. Observa-se que estão na balança dois princípios de peso constitucional: de um 

lado o sistema de proteção ao pequeno negócio e de outro a economicidade, pois não 

pode a Administração Pública incorrer em prejuízo econômico para fazer valer uma 

política pública. Ademais, a economicidade vem acompanhada da escolha mais 

benéfica sob o ângulo dos melhores resultados para a Administração, pois não há 

valia alguma se perseguir tão somente o menor preço se o objeto não se prestar à 

melhor utilidade. 

2.5.5. Nos dizeres do ilustre professor Marçal Justen Filho trata-se da equação custo-

benefício. O mestre leciona, ainda, que “a vantajosidade abrange a economicidade, 

que é uma manifestação do dever de eficiência. (...). A economicidade impõe a adoção 

da solução mais conveniente e eficiente sob o ponto de vista da gestão dos recursos 

públicos. Toda atividade administrativa comporta um enfoque sob o prisma do custo-

benefício.”. 

2.5.6. Desta forma, visando evitar o fraccionado do item em prejuízo à economia de 

escala e a consequente busca da proposta mais vantajosa para administração pública, 

não será aplicável ao presente certame o disposto do Art. 48, I e III da Lei 

Complementar n° 123/06, porém mantendo o tratamento diferenciado nos demais 

aspectos compatíveis. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E ENTREGA DO OBJETO 

3.1. As entregas serão realizadas na Unidade de Pronto Atendimento de Assis “UPA 

Ruy Silva”, no endereço Rua Osmar Luchini, 670 – Bairro: Jd. Aeroporto, no município 

de Assis/SP, CEP 19813-178. 

3.2. As refeições serão solicitadas com 1 (uma) hora de antecedência, pela 

responsável pela Copa, nas quantidades necessárias para suprir as demandas de 

almoço e jantar. 

3.2.1. A média de refeições solicitadas à contratada varia de 30 a 90 refeições/dia, 

não sendo possível defini-las com precisão até o momento do pedido. 

3.2.1.1. A sazonalidade das doenças pode implicar no aumento ou diminuição dos 

pedidos de refeições. 

3.3. Do transporte e entrega das refeições não haverá qualquer ônus à contratante, 

ficando esta logística por conta da contratada. 

3.4. As refeições serão solicitadas e entregues nos seguintes horários: 

DIURNO (ALMOÇO) VESPERTINO (JANTA) 

SOLICITAÇÃO ENTREGA SOLICITAÇÃO ENTREGA 

http://www.femanet.com.br/


C.L. FEMA 
 
FLS. n° 

  
Fundação Educacional do Município de Assis 

Campus “José Santilli Sobrinho” 

Av. Getúlio Vargas, 1200 – Vila Nova Santana – Assis – SP – 19807-130 
Fone/Fax (18) 3302-1055  - www.fema.edu.br  

35 

 
ATÉ ÀS 10H ATÉ ÀS 11H ATÉ ÀS 17H ATÉ ÀS 18H 

** As refeições serão servidas de segunda a segunda-feira, independentemente de 

sábado ou domingo, feriados ou ponto facultativos, nos horários de almoço e jantar. 

3.5. DAS EMBALAGENS 

3.5.1. As embalagens destinadas às refeições devem ser de isopor, com tampa 

devidamente lacrada e utensílios descartáveis de boa qualidade, sendo seu peso de 

400/4500GR, mais o pão a ser servido por refeição. 

3.5.2. As embalagens deverão ser descartáveis, em polipropileno (PP) e deverão 

atender as Resoluções N° 51 de 26 de novembro de 2010, N° 52 de 26 de novembro 

de 2010 e N° 105 de 19 de maio de 1999 da ANVISA (Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária), onde constam as disposições gerais para embalagens e equipamentos 

plásticos em contato com alimentos e seus anexos. 

3.5.2.1. As embalagens também deverão atender a Resolução n° 216 de 15 de 

setembro de 2004 da ANVISA, que dispõe sobre o regulamento técnico de boas 

práticas para serviços de alimentação. 

 

4. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1. Em hipótese alguma será aceita a entrega parcial do quantitativo solicitado do 

item. 

4.2. A fiscalização da CONTRATADA incumbirá à pessoa responsável nomeada pela 

FEMA – Fundação Educacional do Município de Assis. 

4.3. O objeto da licitação será recebido provisoriamente mediante recibo ou termo 

circunstanciado.  

4.4. O recebimento definitivo não exime a contratada de sua responsabilidade, na 

forma da Lei, pela qualidade e correção dos itens adquiridos.  

4.5. Caso não corresponda à qualidade exigida no edital, o produto será recusado e 

deverá ser substituído imediatamente.  

4.5.1. Em caso de não substituição, estará caracterizado o descumprimento da 

obrigação assumida, cabendo à licitante vencedora as penalidades previstas no item 

15 deste Edital, bem como o disposto na Lei federal nº 8.078 de 11/09/90 "Código de 

Defesa do Consumidor". 

 

5. DO PRAZO DA CONTRATAÇÃO  

5.1. O fornecimento de refeições aos pacientes da Unidade de Pronto Atendimento de 

Assis “UPA Ruy Silva” tem caráter continuado, logo, a contratação será efetivada por 

um período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada conforme necessidade e 

http://www.femanet.com.br/


C.L. FEMA 
 
FLS. n° 

  
Fundação Educacional do Município de Assis 

Campus “José Santilli Sobrinho” 

Av. Getúlio Vargas, 1200 – Vila Nova Santana – Assis – SP – 19807-130 
Fone/Fax (18) 3302-1055  - www.fema.edu.br  

36 

 
possibilidade legal. 

 

6. FORMA DE PAGAMENTO 

6.1. O pagamento relativo à cada parcela será efetuado no prazo de até 15 (quinze) 

dias úteis, após o recebimento definitivo do produto e apresentação do respectivo 

documento fiscal. 

6.2. O documento fiscal que apresentar incorreções será devolvido à Detentora e seu 

vencimento ocorrerá no mesmo prazo contido do item acima, contado da data de 

apresentação correta do documento fiscal. 

6.3. O pagamento será efetuado: 

6.3.1. mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Detentora, que deverá 

indicar o número de sua conta corrente e agência correspondente; 

6.3.2. através de boleto bancário, devendo nesse caso a nota estar acompanhada do 

boleto bancário, não sendo admitida cobrança pela emissão do boleto. 

6.4. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das 

obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da detentora/contratada, 

incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, bem 

como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata 

tempore”, em relação ao atraso verificado. 

6.5. Os recursos orçamentários para o atendimento das despesas com as aquisições 

oriundas da presente Ata de Registro de Preços irão onerar o orçamento da FEMA 

existentes no exercício em curso. 

6.6. A dotação orçamentária será indicada no momento de cada contratação. 

6.7. Para o exercício seguinte, se for o caso, a FEMA se obriga em consignar em sua 

peça orçamentária os recursos necessários em valor suficiente. 

 

7. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

7.1. A contratada deverá dispor de profissional técnico capacitado (nutricionista) 

devidamente registrado em órgão da classe para elaboração das dietas. 

7.1.1. A dieta deverá ser disponibilizada à UPA para aprovação, emenda ou correção, 

e só após sua aprovação poderá ser efetivada. 

7.2. O fornecimento das refeições deverá ser prestado durante toda semana, inclusive 

aos sábados, domingos e feriados. 

7.3. Preparar e transportar a alimentação para as dependências da UPA nos horários 

estabelecidos, diariamente. 

7.4. Realizar a higienização dos alimentos, principalmente vegetais crus, pelo 
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processo de desinfecção de solução clorada de acordo com normas vigentes. 

7.5. Fornecer todo material descartável necessário. 

7.6. Manter em perfeito estado de asseio e limpeza as áreas de trabalho, as 

instalações e o material utilizado na execução do fornecimento da alimentação. 

7.6.1. O Conselho Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Saúde de Assis e 

FEMA poderão visitar as instalações da Contratada sem prévio aviso, a fim de verificar 

as condições e instalações do local do preparo das refeições. 

 

8. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

8.1. A contratante deverá efetuar os pagamentos na forma e condições estabelecidas 

no contrato; 

8.2. A contratante deverá supervisionar a execução dos serviços/fornecimento através 

do Setor Administrativo da Unidade, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à contratada as 

ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte 

daquela e intervindo quando necessário. 

8.3. Fiscalizar rotineiramente a manutenção das instalações gerais e especiais, dos 

equipamentos e todo material utilizado pela contratada. 

 

9. DISPOSIÇÕES FINAIS 

9.1. Este termo de referência foi elaborado a partir do Documento de Formalização de 

Demanda encaminhado pela Coordenação Administrativa da UPA Ruy Silva, 

considerando os quantitativos estimados de refeições prontas para o período de 12 

(doze) meses, bem como, alinhado ao Estudo Técnico Preliminar elaborado pelos 

colaboradores identificados nos documentos acostados ao processo. 

9.2. Não serão permitidos a subcontratação total ou parcial do objeto licitado, sob pena 

de rescisão contratual e sanções estabelecidas na legislação em vigor. 
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ANEXO II  

MODELO SUGERIDO DE PROPOSTA COMERCIAL 

[Em papel timbrado da licitante]  

1) DADOS DA LICITANTE: 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2024  ABERTURA: 05/09/2024 ÀS 09h30min  

RAZÃO SOCIAL:  

ENDEREÇO ELETRÔNICO:  

CNPJ/MF:  INSCRIÇÃO ESTADUAL OU MUNICIPAL:  

ENDEREÇO:  N.º  

BAIRRO:  CIDADE:  

CEP:  ESTADO:  

FONE:  FAX:  

 

2) OBJETO:  

REGISTRO DE PREÇO PARA O FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PRONTAS, 

ALMOÇO E JANTAR, AOS PACIENTES E ACOMPANHANTES DA UNIDADE DE 

PRONTO ATENDIMENTO DE ASSIS “UPA RUY SILVA”. 

 

3) DESCRITIVO:  

Os preços ofertados para os produtos do Processo Licitatório em epígrafe, está abaixo 

demonstrado: 

ITEM  QTDE  UN.  REFERÊNCIA DESCRIÇÃO  V.UN  V. TOTAL  

1 25.000 UN ALMOÇO/JANTA 

   

Valor global da proposta: R$ 0,00 (VALOR POR EXTENSO).  

Validade proposta: (não inferior a 60 (sessenta) dias corridos).  

4) DECLARAÇÕES:  

a) declaramos que a execusão dos serviços ofertados e que serão entregues, atende 

integralmente às especificações exigidas no Termo de Referência – ANEXO I.  

b) Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta 

ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com 

suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que 

possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de 

expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.  

c) declaramos ainda, total concordância com as condições estabelecidas na presente 

licitação.  
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Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar 

a Ata de Registro de Preços no prazo determinado no documento de convocação, e 

para esse fim fornecemos os seguintes dados:  

5) DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇO  

Nome: _____________________________________________________________  

Cargo: _________________________________ - Data de Nascimento: _________  

CPF: ____________ RG: ______________ - Órgão Emissor: _________________  

Endereço completo: ___________________________________________________  

E-mail institucional: ___________________________________________________  

E-mail pessoal: ______________________________________________________  

Telefone Fixo: (___) ________________________________  

Telefone Celular: (___) ______________________________  

6) DADOS BANCÁRIOS  

Banco: __________________________  

Agência: ________________________  

Conta: __________________________  

 

[LOCAL], [DIA] de [MÊS] de 2024.  

 

Nome do responsável/procurador  

Cargo do responsável/procurador   
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ANEXO III 

[ Em papel timbrado da licitante]  

MODELO DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO  

  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 039/2024  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2024  

  

À FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO MUNICÍPIO DE ASSIS  

At. - Pregoeiro Oficial  

  

  

  

[RAZÃO SOCIAL], estabelecida na [ENDEREÇO COMPLETO], inscrita no CNPJ sob 

n° [CNPJ], neste ato representada pelo seu 

[REPRESENTANTE/SÓCIO/PROCURADOR], portador (a) do RG nº XXXXXX – XXX 

e CPF nº XXXXX - XXX, no uso de suas atribuições legais, vem DECLARAR, sob as 

penalidades cabíveis, que cumpre plenamente as exigências e os requisitos de 

habilitação previstos no instrumento convocatório do Pregão referenciado, realizado 

pela FEMA.  

  

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração.  

  

[LOCAL], [DIA] de [MÊS] de 2024.  

  

Nome do responsável/procurador  

Cargo do responsável/procurador  
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ANEXO IV  

[ Em papel timbrado da licitante]  

MODELO DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 039/2024  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2024  

  

À FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO MUNICÍPIO DE ASSIS  

At. - Pregoeiro Oficial  

  

[RAZÃO SOCIAL], estabelecida na [ENDEREÇO COMPLETO], inscrita no CNPJ sob 

nº [CNPJ], neste ato representado pelo seu 

[REPRESENTANTE/SÓCIO/PROCURADOR], portador (a) do RG nº XXXXXX – XXX 

e CPF nº XXXXX – XXX, no uso de suas atribuições  legais, vem DECLARAR, para 

fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que que a 

empresa não está impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção 

que lhe foi imposta, conforme Inciso III do art. 14 da Lei 14.133/2021.  

  

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração.  

  

[LOCAL], [DIA] de [MÊS] de 2024.  

  

Nome do responsável/procurador  

Cargo do responsável/procurador  
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ANEXO V 

[ Em papel timbrado da licitante] 

MODELO DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 039/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2024 

 

À FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO MUNICÍPIO DE ASSIS  

At. - Pregoeiro Oficial 

 

[RAZÃO SOCIAL], com sede na [ENDEREÇO COMPLETO], inscrita no CNPJ sob o 

nº [CNPJ], DECLARA, que estamos sob o regime de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte, para efeito do disposto na Lei Complementar nº 123/06, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133/2021:  

  MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, 

de 14/12/2006.  

 EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

Declaro, ainda, que estamos ciente da limitação dos benefícios prevista no 

§ 2º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021, relacionados com a receita bruta máxima obtida 

para fins de enquadramento. 

Declara, também, que a empresa não possui qualquer dos impedimentos 

previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 

2.014. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração.  

 

[LOCAL], [DIA] de [MÊS] de 2024.  

 

Nome do responsável/procurador 

Cargo do responsável/procurador  
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ANEXO V 

[ Em papel timbrado da licitante] 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE INCISO XXXIII, ARTIGO 7° DA 

CRFB/88 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 039/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2024 

 

À FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO MUNICÍPIO DE ASSIS  

At. - Pregoeiro Oficial  

 

Eu, [NOME], portador (a) do RG nº XXXXXX – XXX e CPF nº XXXXX – XXX, 

representante legal da empresa [RAZÃO SOCIAL], interessada em participar do 

PREGÃO PRESENCIAL em epígrafe, DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa 

se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à 

observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, não 

utiliza menores de 18 (dezoito) anos para trabalho noturno, perigoso ou insalubre; nem 

menores de 16 (dezesseis) anos para qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 anos. Nos termos do artigo 1º, do Decreto Federal nº 

4.358/2002.  

 

 Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)  

  

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração.  

 

[LOCAL], [DIA] de [MÊS] de 2024. 

 

 

Nome do responsável/procurador 

Cargo do responsável/procurado 
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ANEXO VI  

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2024  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 039/2024  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2024  

Preâmbulo:  

A FEMA – Fundação Educacional do Município de Assis, com sede na Avenida Getúlio 

Vargas, nº 1.200, Vila Nova Santana, na cidade de Assis, Estado de São Paulo, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº 51.501.559/0001-36, neste ato representado pelo Diretor 

Executivo Hilário Vetore Neto, portador da carteira de identidade (RG)nº [número e 

órgão emissor] e CPF Nº [número], residente na [endereço 

completo/bairro/cidade/estado] doravante denominado DETENTOR, e de outro lado 

as empresas abaixo relacionadas, representadas por seus representantes legais, em 

ordem de preferência por classificação, doravante denominadas simplesmente 

DETENTORA(S), em conformidade com o estabelecido na Lei Federal nº 14.133 de 

01 de abril 2001, com suas alterações posteriores e demais normas regulamentares 

aplicáveis à espécie, resolvem firmar o presente ajuste decorrente do Pregão 

Presencial nº 002/2024, mediante condições e cláusulas a seguir enunciadas:  

DETENTORA: [RAZÃO SOCIAL], inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na [endereço completo/bairro/cidade/estado], neste ato representado(a) 

por [nome e função na Detentora da Ata], residente na [endereço 

completo/bairro/cidade/estado], conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentada nos autos, classificada em primeiro lugar. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1. Constitui objeto da presente Ata o Registro de Preços para o fornecimento de 

refeições prontas, almoço e jantar, aos pacientes e acompanhantes da unidade de 

pronto atendimento de Assis “UPA RUY SILVA”, nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência – Anexo I do Edital, mediante expedição pela FEMA da 

competente Autorização de Serviço (AS). 

1.2. Vinculam esta Ata de Registro de Preços e a eventual contratação dela 

decorrente, independentemente de sua transcrição:  

1.2.1. Termo de Referência;  

1.2.2. Edital da Licitação;  

1.2.3. A Proposta da DETENTORA;  
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1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de preços é de 12 (doze) meses contado 

da sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovado 

o preço vantajoso, após realização de pesquisa de preços, na forma do artigo 84  da 

Lei n° 14.133, de 2021.  

2.1.1. Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as 

quantidades inicialmente registradas serão renovadas, na sua totalidade, 

independentemente do quantitativo utilizado no período de vigência, não sendo 

possível cumular com as quantidades não utilizadas.  

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades do item, e as 

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

ITEM QTDE UN. REFERÊNCIA DESCRIÇÃO VALOR 

UNITÁRIO  

VALOR TOTAL 

ESTIMADO  

1 25.000 Un ALMOÇO/JANTA 

   

VALOR GLOBAL ESTIMADO: 

 

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata.  

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO   

4.1. O prazo para pagamento a DENTENTORA e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos especificamente no item 06 do Termo de Referência – Anexo 

I do Edital, anexo a esta Ata de Registro de Preços.  

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE DO PREÇO REGISTRADO  

5.1. Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data da assinatura desta Ata.  

5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da(s) 

DETENTORA(S), os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela 

Gestora desta Ata, do índice IPCA do IBGE (ou outro que venha substituí-lo), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade.  

5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a Gestora 

desta Ata pagará à(s) DETENTORA(S) a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
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índice(s) definitivo(s).   

5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).  

5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo.  

CLÁUSULA SEXTA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS  

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 

fornecedor para negociar a redução do preço registrado.  

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas.  

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 

seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores 

que tiveram seu registro cancelado.   

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.  

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 

preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 

com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021.  

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso.  

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, 

a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade 

do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.  
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6.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 

pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 10.3.1, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.  

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 

de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado 

o disposto no item 9.4.2. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 10.1.3, 

e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.  

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize 

o preço registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade 

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado.  

6.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 

alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA SÉTIMA - DA OBRIGAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO  

7.1. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços e do preço registrado 

na Ata de Registro de Preços, a (s) DETENTORA(S) estará (ão) obrigada (s) a prestar 

o serviço, objeto da presente ata, a FEMA, sempre que este lhe exigir, na quantidade 

pretendida e dentro das especificações referidas na Autorização de Serviço (AS).  

7.1.1. A(S) DETENTORA(S) estará(ão) obrigada(s) a atender a todas as Autorizações 

de Serviços expedidas durante a vigência da presente Ata de Registro de Preço, 

mesmo que a finalização da execução do serviço possa ocorrer em data posterior a 

de seu termo final.  

7.2. A FEMA não estará obrigado a adquirir da(s) DETENTORA(S) uma quantidade 

mínima dos produtos e serviços objeto da presente Ata de Registro de Preços, ficando 

a seu exclusivo critério a definição da quantidade, do momento e da forma de 

fornecimento, desde que respeitado o disposto nas cláusulas antecedentes.  

7.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará FEMA a contratar, facultada a realização 

de licitação específica para a contratação pretendida, dede que devidamente 
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motivada, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de 

condições.  

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

8.1. A condições de execução dos serviços pela DENTENTORA e demais condições 

a ele referentes encontram-se definidos especificamente no item 03 do Termo de 

Referência – Anexo I do Edital, anexo a esta Ata de Registro de Preços.  

CLÁUSULA NONA – DO CADASTRO RESERVA 

9.1. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições 

para formalização da ata de registro de preços:  

9.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 

ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 

inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos 

limites dela; 

9.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que:  

9.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

9.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.   

9.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

dos fornecedores registrados na ata. 

9.5. O registro a que se refere o item 9.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro 

de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  

9.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 

mantiverem sua proposta original.  

9.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 

item 9.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 

licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

9.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e  

9.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 

nas hipóteses previstas na cláusula décima.  

9.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  

9.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observando o item 
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9.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado.  

9.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 9.4.2.1, aceitar a 

contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 

estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação 

direta, poderá:  

9.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou  

9.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição.  

9.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada.  

CLÁUSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS  

10.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:  

10.1.1. descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  

10.1.2. não retirar a nota de empenho e ou autorização de fornecimento de compra no 

prazo  

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  

10.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 

superior àqueles praticados no mercado;  

10.1.4. tiver presentes razões de interesse público;  

10.1.5. sofrer sanções impeditivas previstas em lei;  

10.1.6. for declarado inidôneo ou impedido de licitar ou contratar com o Município de 

Assis/SP, nos termos do artigo 156, inciso IV, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021.  

10.2. O cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, serão formalizados por despacho da autoridade 

competente.  

10.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
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devidamente comprovados e justificados:  

10.3.1. por razão de interesse público; ou  

10.3.2. a pedido do fornecedor, que deverá ser formalizado por meio de petição 

protocolado na Seção de Materiais ou encaminhado, via e-mail, para Materias Fema 

materiaisfema@fema.edu.br.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DO OBJETO  

11.1. A condições de recebimento do objeto pela FEMA e demais condições a ele 

referentes encontram-se definidos especificamente no item 04 do Termo de 

Referência – Anexo I do Edital, anexo a esta Ata de Registro de Preços.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E 

CONTRATANTE  

As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA encontram-se definidos 

especificamente nos itens 07 e 08 do Termo de Referência – Anexo I do Edital, anexo 

a esta Ata de Registro de Preços  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES  

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

fornecedor que:  

a) der causa à inexecução parcial da ata;  

b) der causa à inexecução parcial da ata que cause grave dano à Administração ou 

ao  

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total da ata;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da 

ata;  

f) praticar ato fraudulento na execução da ata;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

13.2. Serão aplicadas ao fornecedor que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções:  

13.2.1. Advertência, quando o fornecedor der causa à inexecução parcial da ata, 

sempre que  

não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição 
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de penalidade mais grave;  

13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave;  

13.3. Multa:  

13.3.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

13.3.2. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata, no caso de 

inexecução total do objeto e demais transgressões elencadas no subitem 13.1. 

13.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado a FEMA.  

13.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa.  

13.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Município ao fornecedor, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada 

judicialmente.  

13.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Fornecedor, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021.  

13.9. Na aplicação das sanções serão considerados:  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Órgão Gerenciador;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle.  

13.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

http://www.femanet.com.br/


C.L. FEMA 
 
FLS. n° 

  
Fundação Educacional do Município de Assis 

Campus “José Santilli Sobrinho” 

Av. Getúlio Vargas, 1200 – Vila Nova Santana – Assis – SP – 19807-130 
Fone/Fax (18) 3302-1055  - www.fema.edu.br  

52 

 
competente definidos na referida Lei (art. 159).  

13.11. A personalidade jurídica do fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos nesta ata ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 

os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o fornecedor, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  

13.12. A FEMA deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  

13.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21.  

13.14. Os débitos do Fornecedor para com a Administração contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes desta mesma Ata ou de outros contratos administrativos que o 

Fornecedor possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022, ou outra que vier a substituí-la.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ANTICORRUPÇÃO  

14.1. Na execução da presente Ata de Registro de Preços é vedado à Administração 

FEMA e à Detentora e/ou o empregado seu, e/ou o preposto seu, e/ou o gestor seu:  

14.1.1. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a 

agente público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;  

14.1.2. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar a 

presente Ata de Registro de Preços;  

14.1.3. Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações 

ou prorrogações da presente Ata de Registro de Preços, sem autorização em lei, no 

ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;   

14.1.4. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro da presente Ata de 

Registro de Preços; ou  

14.1.5. De qualquer maneira fraudar a presente Ata de Registro de Preços, assim 
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como realizar quaisquer ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de 

corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/2013, regulamentada pelo Decreto nº 

11.129/2022, bem como quaisquer outras leis regulamentos aplicáveis ainda que não 

citadas expressamente no presente edital e futura Ata de Registro de preços.   

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS  

15.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa.  

15.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 

LGPD.  

15.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei.  

15.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 

todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 

Fornecedor.  

15.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

Fornecedor eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  

15.6. É dever do Fornecedor orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

15.7. O Fornecedor deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 

dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 

garantir sua observância.  

15.8. O Órgão Gerenciador poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Fornecedor atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados.  

15.9. O Fornecedor deverá prestar, no prazo fixado pelo Órgão Gerenciador, 

prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

15.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
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ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 

realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 

para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  

15.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 

hipóteses previstas na LGPD.  

15.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 

da LGPD.  

15.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO REGIME JURÍDICO E DAS REGRAS 

DISCIPLINADORAS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

16.1. A presente Ata de Registro de Preços e as autorizações de fornecimento que 

com base nele forem aperfeiçoados pelas partes serão regidos pelos preceitos de 

direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 

contratos e as disposições de direito privado.  

16.2. A DETENTORA deverá adotar medidas, precauções e cuidados necessários, de 

modo a evitar eventuais danos causados diretamente a FEMA ou a terceiros, seja por 

ato ou omissão de seus empregados, prepostos ou assemelhados, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do contrato.  

16.6. O presente instrumento foi lavrado em decorrência de Pregão (presencial) nº 

0xx/2024, regendo-se pelas normas da Lei nº 14.133/2021, com suas alterações 

posteriores, às quais também se sujeitam as partes que o celebram.  

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo Órgão Gerenciador, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  

17.2. Fica eleito o Foro da Comarca de Assis/SP para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução desta ata que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.  

Por estarem todos de acordo, lido e achado conforme, assinam este 

instrumento, as partes e testemunhas.  
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Assis, [data] de [mês] de 2024.  

 

1) Contratante  

  

NOME E CARGO  

  

2) Contratada  

 

NOME E CARGO  

 

3) Testemunhas: 

 

NOME  NOME 

RG  RG 
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ANEXO – ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

Processo licitatório nº 039/2024 

Pregão Presencial nº 002/2024 

Objeto: Registro De Preço Para O Fornecimento De Refeições Prontas, Almoço e 

Jantar, Aos Pacientes E Acompanhantes Da Unidade De Pronto Atendimento De Assis 

“Upa Ruy Silva. 

 

CADASTRO RESERVA  

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que 

aceitaram cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário:  

 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

ITEM QTDE UN. DESCRIÇÃO VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

ESTIMADO 

      

      

      

      

      

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que 

mantiveram sua proposta original: 

 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

ITEM QTDE UN. DESCRIÇÃO  VALOR 

UNITÁRIO  

VALOR TOTAL 

ESTIMADO  
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“EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2024”  

  

Ref.: Processo nº 039/2024 – Pregão Presencial nº 002/2024 - Detentora: 

XXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXX - Objeto: 

REGISTRO DE PREÇO PARA O FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PRONTAS, 

ALMOÇO E JANTAR, AOS PACIENTES E ACOMPANHANTES DA UNIDADE DE 

PRONTO ATENDIMENTO DE ASSIS “UPA RUY SILVA”. Valor Global Estimado R$ 

XXXXXXX,XX. Prazo: 12 (doze) meses.  

  

Assis, [dia] de [mês] de 2024.  

 

 

Hilário Vetore Neto 

Diretor Executivo  
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO  

(Ata de Registro de Preços)  

  

ÓRGÃO GERENCIADOR: FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO MUNICÍPIO DE ASSIS  

DETENTORA DA ATA: ...............................................................................................  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2024  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA O FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES 

PRONTAS, ALMOÇO E JANTAR, AOS PACIENTES E ACOMPANHANTES DA 

UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO DE ASSIS “UPA RUY SILVA”.  

ADVOGADO:................................. OAB Nº ........... – E-mail: ....................................  

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  

 

1. Estamos CIENTES de que:  

a) o ajuste acima referido estará sujeito à análise e julgamento pelo Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;  

 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 

manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento 

no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em 

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;  

 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 

vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 

Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, 

de 14 de janeiro de 1993, iniciando- se, a partir de então, a contagem dos prazos 

processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;  

 

d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de 

contato deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo.  

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:  

 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação;  
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b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 

exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

Assis, XX de XXXX de 2024. 

 

GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

 

Nome: ______________________________________________________________ 

Cargo: ______________________________________________________________ 

CPF nº _________________________________ 

RG nº ___________________________ ÓRGÃO EMISSOR _______________ 

DATA DE NASCIMENTO: ___________________________________________ 

Endereço completo: ________________________________________________ 

E-mail institucional: ________________________________________________ 

E-mail pessoal: ____________________________________________________ 

Telefone(s): ( ____.) _________________ 

 

Assinatura: _______________________________________________ 

 

Responsáveis que assinaram o ajuste: 

Pelo ÓRGÃO GERENCIADOR:  

 

Nome: ______________________________________________________________ 

Cargo: ______________________________________________________________ 

CPF nº _________________________________ 

RG nº ___________________________ ÓRGÃO EMISSOR _______________ 

DATA DE NASCIMENTO: ___________________________________________ 

Endereço completo: ________________________________________________ 

E-mail institucional: ________________________________________________ 

E-mail pessoal: ____________________________________________________ 

Telefone(s): ( ____.) _________________ 

 

Assinatura: _______________________________________________ 

 

Pela DETENTORA DA ATA:  
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Nome: ______________________________________________________________ 

Cargo: ______________________________________________________________ 

CPF nº _________________________________ 

RG nº ___________________________ ÓRGÃO EMISSOR _______________ 

DATA DE NASCIMENTO: ___________________________________________ 

Endereço completo: ________________________________________________ 

E-mail institucional: ________________________________________________ 

E-mail pessoal: ____________________________________________________ 

Telefone(s): ( ____.) _________________ 

 

Assinatura: _______________________________________________ 
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